
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, DEPUTADO CAIO FRANÇA.
Processo RGL nº. 03454/2019

Ref: Câmara Municipal de São José do Rio Pardo

Solicita Informações em relação à barragem de rejeitos radioativos localizada em Poços de Caldas/MG, que podem causar contaminação na Bacia do Rio Pardo.

Tenho a honra de dirigir-me à vossa Excelência, com elevadas considerações de estima e júbilo, a fim de informar e requerer o que segue.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo recebeu, advindo da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo – SP, o Requerimento de nº. 288/2019, o qual solicitou à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Alesp informações e providências em relação a barragem de rejeitos radioativos localizadas em Poços de Caldas/MG, na Bacia do Rio Pardo.
O Exmo. Senhor Deputado Caio França, Presidente desta E. Comissão, determinou a autuação do feito, o que deu-se sob o Processo RGL epigrafado, com subsequente distribuição do feito a este Deputado.
Procedeu este Parlamentar, assim, à expedição de Ofícios enumerados sob as chancelas “Ofícios LFTF 153 a 155”, remetidos respectivamente: ao Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais; ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Poços de Caldas – MG; ao Exmo. Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD do Estado de Minas Gerais.

Posteriormente, remeteu-se ao Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o “Ofício LFTF 231/2019”.
Em todos os Ofícios, esclareceu-se às autoridades destinatárias o objeto do Requerimento de nº. 288/2019, advindo da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo – SP, expondo que a consternação, todavia, não advém somente da cidade de São José do Rio Pardo, advindo igualmente da população das demais cidades da região, como Águas da Prata e São João da Boa Vista, que seriam diretamente impactados no caso de eventual rompimento da barragem de rejeitos radioativos localizada na cidade de Poços de Caldas.
Asseverou-se, ainda, acerca da preocupação que aflige os moradores das cidades paulistas após as tragédias de Mariana (2015) e Brumadinho (2019), que tem como foco a barragem de rejeitos radioativos (urânio) localizada em Poços de Caldas/MG, haja vista que a grande imprensa – Rede Globo de Televisão, no Jornal Nacional (doc. 01 do Requerimento), e a Folha de São Paulo (doc. 02 do Requerimento), veiculou matérias jornalísticas apontando riscos iminentes de rompimento da indigitada barragem.

Elucidou-se, ainda, que a premência acentua-se em razão da barragem ora em apreço comportar rejeitos radioativos, de forma que eventual rompimento causará consequências muito maiores do que as vistas nos desastres recentemente ocorridos em outras cidades de Minas Gerais, como a contaminação da Bacia do Rio Pardo.

Dessa forma, questionou-se ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais:
1 – O Ministério Público do Estado de Minas Gerais possui alguma ação fiscalizatória em relação à segurança da Barragem de rejeitos de urânio e outros minérios localizada em Poços de Caldas-MG? Se sim, solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.

2 – O Ministério Público do Estado de Minas Gerais possui cópia de laudo que ateste a segurança da barragem? Se sim, solicita encaminhamento de cópia do expediente.

3 – Existe risco de rompimento da barragem?

4 – Em caso positivo, qual impacto que tal tragédia pode causar na região e em toda a Bacia do Rio Pardo?

5 – Os responsáveis pela manutenção da barragem têm tomado as providências/medidas necessárias para evitar danos e riscos? Quais? Se sim, solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.

6 – Existe plano de contenção e emergência? Quais? Se sim, solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.
Ao Chefe do Executivo Municipal de Poços de Caldas, indagou-se:

1 – A Prefeitura Municipal de Poços de Caldas possui alguma atuação fiscalizatória em relação à segurança da Barragem de rejeitos de urânio e outros minérios localizada em Poços de Caldas-MG? Se sim, solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.

2 – A Prefeitura Municipal de Poços de Caldas possui cópia de laudo que ateste a segurança da barragem? Se sim, solicita encaminhamento de cópia do expediente.

3 – A Prefeitura Municipal de Poços de Caldas tem conhecimento que lhe permita responder se existe risco de rompimento da barragem?

4 – Em caso positivo, qual impacto que tal tragédia pode causar na região e em toda a Bacia do Rio Pardo?

5 – A Prefeitura Municipal de Poços de Caldas tem conhecimento acerca dos responsáveis pela manutenção da barragem, no sentido se os mesmos tem tomado as providências/medidas necessárias para evitar danos e riscos? Quais? Se sim, solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.

6 – A Prefeitura Municipal de Poços de Caldas tem conhecimento acerca da existência de plano de contenção e emergência? Quais? Se sim, solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.

Já, ao Sr. Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD do Estado de Minas Gerais foram submetidos os seguintes questionamentos:

1 – Qual a atuação fiscalizatória da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD em relação à segurança da Barragem de rejeitos de urânio e outros minérios localizada em Poços de Caldas-MG? Solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.

2 – A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD possui cópia de laudo que ateste a segurança da barragem? Se sim, solicita encaminhamento de cópia do expediente.

3 – A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD tem conhecimento que lhe permita responder se existe risco de rompimento da barragem?

4 – Em caso positivo, qual impacto que tal tragédia pode causar na região e em toda a Bacia do Rio Pardo?

5 – Os responsáveis pela manutenção da barragem tem tomado as providências/medidas necessárias para evitar danos e riscos? Quais? Se sim, solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.

6 – Há plano de contenção e emergência? Quais? Se sim, solicita encaminhamento de cópia dos expedientes.

Uma vez que as respostas tardaram a chegar, este Deputado encaminhou Ofício ao Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, informando o ocorrido e pugnando que o Parquet do Estado de São Paulo movesse esforços no sentido de obter informações para com o Estado de Minas Gerais e o Parquet Mineiro, a fim de que a população paulista fosse esclarecida acerca da situação.

A primeira resposta recebida adveio da Prefeitura Municipal de Poços de Caldas, por intermédio do OF.SMG Nº. 0729/2019 (doc. 01), declinando que aquela Municipalidade padece da mesma preocupação, não tendo, contudo, qualquer ação fiscalizadora de competência da Prefeitura, tendo somente respondido um questionamento, no sentido de que a Prefeitura recebeu da INB o Plano de Ação da Barragem de Rejeitos – UTM e o Plano de Ação de Emergência da Barragem de Águas Claras – UTM, consignando que tais documentos não atenderam a diversas recomendações feitas pelo Ministério Público Federal, “principalmente a realização de simulados de situações de emergência em conjunto com Prefeituras, órgãos e instituições afetos à segurança e salvamento”.
Posteriormente sobreveio resposta por parte do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por seu CAPO-MA – Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Urbanismo e Habitação,  que por força do Ofício nº. 568/2019 (doc. 02), comunicou o encaminhamento da solicitação à Promotoria de Justiça da Comarca de Caldas, bem como à Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente da Bacia do Rio Grande e à Procuradoria da República em Minas Gerais, “para conhecimento e eventuais providências”.
O Ministério Público do Estado de São Paulo, por seu Subprocurador-Geral de Justiça de Políticas Criminais e Institucionais encaminhou, por intermédio do Ofício nº. 145/2019 (doc. 03), apresentou as informações prestadas pela Secretaria Executiva do GAEMA, no sentido de que manteve contato com o Ministério Público Estadual de Minas Gerais, verificando que há Ação Civil Pública ajuizada, bem como Inquérito Civil tratando do tema, tendo, neste último, sido expedida a recomendação nº. 02/2019, pelo Ministério Público Federal, recomendando ao Presidente das Indústrias Nucleares do Brasil (INB) e ao Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que adotassem todas as providências necessárias para a “completa implementação do Plano de Ação Emergencial de Barragens – PAEMB, relativo à barragem de rejeitos da UTM-Caldas, até 30 de março de 2019”.

Finalmente, o Ministério Público Federal, pela Procuradoria da República no Município de Pouso Alegre-MG, remeteu informações nos termos do Ofício nº. 128/2019/PRM-PSA-MG (doc. 04), esclarecendo:

- Que o Ministério Público Federal O Ministério Público Federal tem acompanhado a situação específica sobre a estabilidade da Barragem de Rejeitos, localizada na UTM-Caldas, tanto em procedimentos internos (PP nº 1.22.013.000054/2019-21 e PA 1.22.013.000261/2018-03) quanto em ações judicias movidas pelo pelo Estado de Minas Gerais e pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM, em face das Indústrias Nucleares do Brasil S/A (386-66.2019.4.01.3826 e 387-51.2019.4.01.3826), em trâmite na Subseção Judiciária de Poços de Caldas;

- Que a INB, tem adotados diversas medidas visando à garantia da estabilidade das barragens, tais como a contratação de consultorias, estudos, realização de obras de drenagem, contratação de novos furos de sondagem, obras de construção de vertedouro, instalação de novos piezômetros para complementação das informações, a fim de permitir a avaliação completa da situação da barragem quanto à estabilidade física, dentre outras;

- Que,  “NÃO HÁ INDÍCIOS QUE DEMONSTREM HAVER RISCOS DE ROMPIMENTO IMEDIATO, RAZÃO PELA QUAL NÃO HOUVE O LEVANTAMENTO SOBRE DANOS QUE POSSAM SER CAUSADOS NA REGIÃO E EM TODA A BACIA DO RIO PARDO.”, bem como que “A princípio, a não garantia de estabilidade decorreu não de riscos de rompimento, mas sim de ausência de dados suficientes, capazes de garantir, de forma inequívoca, a estabilidade da barragem em questão”.
- Sobre a existência do plano de contenção e emergência, transcrevemos o trecho abaixo:

“no dia 31/01/2019, houve a instauração de uma Notícia de Fato (NF 1.22.013.000054/2019-21), com vistas a apurar a situação da barragem de rejeitos da UTM-Caldas.

Em mencionado feito, a INB apresentou Plano de Ação Emergencial de Barragens ao MPF.

Considerando que o Plano de Ação de emergência era preliminar, sem possibilidade de execução imediata, foi expedida recomendação pelo MPF ao presidente da INB e da CNEN, indicando a adoção de todas as providências necessárias para a completa implementação do Plano de Ação Emergencial de Barragens – PAEMB relativo à barragem de rejeitos da UTM-Caldas até 31 de março de 2019, bem como para que no prazo de cinco dias corridos fosse dada ampla divulgação à sociedade civil, especialmente às comunidades com potencial de serem diretamente afetadas por eventual incidente no empreendimento, sobre os riscos a que estão expostas, tanto em relação ao “evento não usual” ocorrido no dia 25/09/2018, quanto no tocante aos riscos relativos à estrutura da barragem de rejeitos da UTM-Caldas.

A INB respondeu positivamente ao acatamento da Recomendação.

Na data de 04 de abril de 2019, os Procuradores da República da PRM-Pouso Alegre, acompanhados do perito geólogo Sebastião Domingos de Oliveira, realizaram vistoria na sede da UTM–Caldas da Indústrias Nucleares do Brasil, para verificar a adequada implementação do Plano de Ação Emergencial de Barragem (PAEMB) da barragem de rejeitos da empresa, no prazo cominado pelo parquet federal, qual seja, 31 de março de 2019, bem como para apurar irregularidades ambientais apontadas em relatório elaborado pelo IBAMA.

A conclusão da vistoria foi no sentido de que a implementação do PAE foi claramente insatisfatória, tendo sido executada parcela mínima do plano pela Empresa.

Observou-se ainda, na ocasião, uma nítida omissão da CNEN na atualização da regulamentação e fiscalização da barragem de rejeitos.
Desse modo, considerando que a conduta da INB e da CNEN não estavam de acordo com as disposições da Lei 12.334/2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens, foi proposta a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, tanto para a Empresa quanto para a Autarquia Fiscalizatória, sendo que a primeira ainda está em tratativas com o MPF e a segunda se recusou a assinar o TAC, o que levou o MPF à propositura da ACP 1000569-20.2019.4.01.38262, em trâmite na Subseção Judiciária de Poços de Caldas/MG.”
- Que, em relação as tratativas do MPF e da INB para a assinatura do TAC, após discussões acerca das cláusulas e prazos necessários, houve avanço na negociação culminando na minuta final, restando apenas os trâmites necessários no âmbito da INB para assinatura do acordo com prazo final estimado em 30 de outubro do presente ano.
Desta forma, apresenta a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável o presente relatório das ações tomadas no sentido de obter informações acerca da estabilidade da barragem de rejeitos radioativos instalada na cidade de Poços de Caldas, sugerindo que seja submetido ao crivo dos membros dessa Comissão a deliberação acerca das próximas medidas a serem implementadas, sugerindo os seguintes encaminhamentos, além de outros a serem sugeridos pelos integrantes da Comissão:

- Expedição de Ofício pela CMADS ao Sr. Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD do Estado de Minas Gerais, o qual não respondeu ao reclamo remetido por este Parlamentar, reiterando os questionamentos acima expostos;

- Expedição de Ofício pela CMADS à Promotoria de Justiça da Comarca de Caldas-MG, bem como à Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente da Bacia do Rio Grande, as quais segundo informações prestadas pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por seu CAPO-MA – Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Urbanismo e Habitação (doc. 02), foram instadas a manifestarem-se sobre o tema, sem envio de resposta de qualquer natureza. 
São Paulo, 06 de novembro de 2019.

Luiz Fernando Teixeira Ferreira
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